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Resumo

A contabilidade, pelas suas normas e procedimentos de registro e armazenagem de

dados, é fonte geradora de informações patrimoniais, econõmicas e financeiras.

Através do estudo apropriado dessas informações, o contador detecta os problemas

das pessoasjuridicas, averiguando suas causas, suas conseqüências, seus sintomas,

sua natureza, para oferecer e recomendar procedimentos aos gestores dessas

pessoas, visando a solução dos problemas surgidos. O Autor da proposta contida

neste trabalho, depois de examinar como o ensino contábil é desenvolvido no Brasil

(nivel médio e superior), conclui pela necessidade de propor mudanças. Devido à

responsabilidade que o técnico contábil assume, ao elaborar as demonstrações

contábeis, pela complexa legislação que observa na geração dessas informações, e

considerando que as escolas técnicas de nivel médio não estão suprindo as

necessidades do mercado, o ensino profissionalizante passaria a formar auxiliares de

escritório. Os técnicos em contabilidade passariam a ser formados em cursos

superiores de graduação tecnológica. Os cursos de Ciências Contábeis continuariam a

graduar bacharéis. Contudo, segundo a proposta, haveria uma identidade de

conteúdos entre o curso superior de tecnologia e os primeiros semestres do curso de

bacharelado, o que faria de todo contador também um técnico. A proposta tem por

objetivo enquadrar a estrutura do ensino da contabilidade nos objetivos propostos
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pelas Diretrizes Curriculares para o curso de Craduação em Ciências Contábeis,

assegurando, ao mesmo tempo, ao portador do diploma de técnico contábil,

possibilidade de ingresso em curso diretamente relacionado com o curso concluído.

PALAVRAS.CHAVE: Ensino contábil. Curso Superior de Tecnologia em Contabilidade.

Graduação em Ciências Contábeis.

Abstract

Accountancy, by means of its norms and procedures of data registry and storage, is a

source for property, economical and financial information. Through the proper

studies of such information, the accountant recognizes the problems of companies,

checking their causes, consequences, symptoms, and nature, to offer an recommend

procedures to managers, in search of solutions to these problems. This article, after

an assessment of accounting education in Brazil (both secondary and higher

educationJ, claims for the necessity of change. Due to the responsibility that

accounting technicians undertake when they prepare such information, and

considering that technical schools do not meet the needs of the market, these schools

would prepare office auxiliaries. Accounting technicians would begin to get their

certificates in technological higher educarion courses. Regular accounting courses

would go on graduating bachelors. However, according to the proposal, there would

be an identity of contents between the technological and the regular accounting

courses, so that every accountant will be also a technician. This proposal has as an

aim to conform the structure of accounting education in Brazil to the objectives set by

the Curriculum Cuide fines for the graduation courses in accounting, assuring, at the

same time, to the professional that holds the accounting technician certificate, the

possibility of entering a course directly related to his field.

KEYWORDS: Accounting education. Technological higher education courses in

accounting. Bachelors degree in accounting.
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1 RAZÕES DA NECESSIDADE DE

INCLUIR O TÉCNICO EM

CONTABILIDADE COMO

PROFISSIONAL DETENTOR DO

DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR DE

TECNOLOGIA EM CONTABILIDADE

Nos últimos anos, tem-se sustentado a idéia

ENSINO DA

Técnico em

A proposta de deslocar o ensino técnico

contábil para as Instituições de Ensino Supe­

rior acompanha a evolução tecnológica que

hoje o técnico contábil precisa dominar para

exercer suas atividades. Tomando em consi­

deração a finalidade do ensino técnico no Bra­

sil, pode-se chegar à conclusão de que há muito

tempo o curso técnico contábil não apresenta

condições de ser enquadrado como um curso

da educação profissional técnica de nivel mé­

dio. E isso se refere tanto ao nível de conheci­

mento técnico quanto ao exercício profissio­

nal.

É importante registrar, antes que alguém

venha a propor a simples extinção da figura

do técnico, que é necessário continuar forman­

do técnicos em contabilidade, devidamente

Salézio Dago5tfm } - - �

de que o ensino da contabilidade deveria pos­

suir uma nova disposição, na qual as institui­

ções de ensino superior formariam tanto os

técnicos em contabilidade - através de cur­

sos de graduação tecnológica - como os con­

tadores, que freqüentariam, na seqüéncia, o

curso de bacharelado em Ciências Contábeis.

Contador

registrados no órgão de fiscalização profissi­

onal e por ele fiscalizados, porque o Decreto­

Lei 9.295/46 prevê a existência desses profis­

sionais. O mesmo documento legal estabele­

ceu também o que são os trabalhos técnicos

de contabilidade. Somente as atividades con­

tidas na alínea "c" do artigo 25 do referido

Decreto-Lei são privativas dos contadores.

Dessa forma, inexistindo a figura do técnico

em contabilidade registrado, corre.se o risco

dos trabalhos técnicos de contabilidade virem

a ser desenvolvidos por profissionais de ou­

tras áreas.

Trata-se, portanto, de um profissional imo

prescindível para o sistema contábil no país,

já que a sua existência impede que as funções

básicas da contabilidade sejam realizadas por
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leigos, o que comprometeria a confiabilidade

das informações e poderia põr todo o sistema

econômico e financeiro do país em colapso.

Ao mesmo tempo, a existência de um profis­

sional qualificado para exercer essas funções

permite ao contador o exercício das ativida­

des mais complexas do sistema contábil, im­

pedindo que também ali haja profissionais não

habilitados.

Ocorre que, apesar da importãncia do téc­

nico contábil, nos últimos anos tem-se verifi­

cado uma histórica reversão na proporção de

contadores e técnicos, registrados nos Conse­

lhos. Em alguns estados, o número de conta­

dores já supera o de técnicos (CONSELHO,

2006). Em todo o Pais, a proporção, que era de

cerca de 75% de técnicos e 25% de contadores

há vinte anos atrás, hoje apresenta uma dife­

rença entre o número de técnicos e o de con­

tadores de apenas 1%. Esses dados indicam

que está havendo uma redistribuição das fun­

ções contábeis.

Uma hipótese possivel para interpretar esse

fenómeno é a de que a redução da proporção

do número de registros de técnicos contábeis

esteja relacionada com a atual estrutura de

ensino da contabilidade. A defasagem entre o

que é aprendido nas escolas técnicas e a reali­

dade do mercado está excluindo os técnicos

do campo contábil. É preciso assegurar a qua­

lificação do conhecimento profissional do téc­

nico contábil, a fim de que a contabilidade

possa continuar sendo uma ferramenta confi­

ável para a realização da vida económica do

Pais.

Se examinados os objetivos da educação

profissional no Brasil, verifica-se que essa

modalidade de ensino era no princípio dirigi.

da à população menos favorecída socíalmen­

te. Sua preocupação era qualificar trabalhado­

res para atividades que exigiam maior grau de

especialização. A Constituição de 1937 atri­

buiu como primeiro dever do Estado, em ma.

téria de educação, o ensino pré-vocacional

profissional destinado às classes menos favo­

recidas.

Através das alterações introduzidas, seja

pela Lei nO 4.024/65 (primeira Lei de Diretri­

zes e Bases da Educação), seja pela Lei nO

5.692/71 (segunda Lei de Diretrizes e Bases

da Educação), ou pela Lei nO 7.044/82, que al­

terou alguns dispositivos da Lei nO 5.692/71,

as escolas passaram a oferecer, em sua maio.

ria, somente o ensino secundário dito acadê­

mico e a educação profissional voltou a ficar

restrita às instituições especializadas. Histo­

ricamente, essas últimas instituições ofereci­

am a formação de base conjugada com o ensi­

no profissionalizante. O ensino técnico COD­

tábil continua até hoje da mesma forma como

foi constituido, pelo Decreto nO 20.158, de

30.06.1931, sem ajustar-se à evolução dos tem­

pos.

Com o advento da atual Lei de Diretrizes e

Bases da Educação (Lei nO 9.394/96), a educa­

ção profissional sofreu mudanças significati­

vas. Foi enfatizada a sua integração a diferen­

tes formas de educação (art. 39). Foi também

instituida a possibilidade de certificação de

competências já adquiridas (art. 41) e eviden­

ciada a identidade especifica dessa modalida­

de educacional.

O Decreto nO 2.208/97, ao regulamentar o

parágrafo segundo do artigo 36 e os artigos

39 a 42 da referida Lei, indicou três niveis de

Educação Profissional (art. 3): I - básico; II ­

técnico e 1II - tecnológico. Além disso, a LDB

de 1996 disciplinou a separação curricular

entre o ensino médio (antigo segundo grau) e

o nivel profissionalizante da educação, ao es­

tabelecer que essa terá organização curricu­

lar própria e independente do ensino médio,

podendo ser oferecida de forma concomitan­

te ou seqúencial.

Recentemente, em 23.07.2004, o Decreto

nO 2.208/97 foi revogado com a edição do
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Decreto nO 5.154. Com a revogação, voltou a

existir a possibilidade de reintegração do en­

sino técnico ao médio, de forma: I - integrada:

oferecida somente a quem já tenha concluido

o ensino fundamental, sendo o curso planeja­

do de modo a conduzir o aluno à habilitação

profissional técnica de nivel médio, na mes­

ma instituição de ensino, contando com ma­

tricula única para cada aluno; II - concomitan­

te: oferecida somente a quem já tenha conclu­

ído o ensino fundamental ou esteja cursando

o ensino médio, sendo que a complementari­

dade entre a educação profissional técnica de

nível médio e o ensino médio pressupõe a exis­

tência de matrículas distintas para cada cur­

so, podendo ocorrer na mesma instituição de

ensino ou em instituições distintas e III - sub­

seqüente: oferecida somente a quem já tenha

concluido o ensino médio.

A educação profissional que antes, era dis­

ponibilizada nos níveis básico, técnico e tec­

nológíco, agora passou a ser desenvolvida por

meio de cursos e programas de: I - formação

inicial e continuada de trabalhadores, na pers­

pectiva da organização e itinerários formati­

vos, incluídas a iniciação, o aperfeiçoamento

e a atualização, em todos os niveis de escola­

ridade; II - educação profissional técnica de

nivel médio, incluidas as qualificações, as ha­

bilitações e as especializações integrantes dos

respectivos itinerários de profissionalização

técnica e III - educação profissional tecnológi­

ca de graduação e de pós-graduação.

2 DA EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

As razões para a implantação dos cursos

de educação profissional tecnológica constan­

tes do site do Ministério da Educação assim

afirmam:

As transformações sociais que vêm ocor­

rendo nesta transição de séculos passam

por mudanças profundas no mundo do

Salez:,o uagostlm } - - -

trabalho. [sicl

Os desafios estão relacionados aos avan­

ços tecnológicos e às novas expectativas

das empresas que agora enfrentam mer­

cados globalizados, extremamente com­

petitivos. Com isso, surgem também no­

vas exigências em relação ao desempe­

nho dos profissionais.

A educação não poderia ficar alheia a es­

sas transformações. Em todo o mundo,

uma grande inquietação domina os mei­

os educacionais gerando reformas que

preparem o homem às novas necessida­

des do trabalho.

Isso significa reconhecer que para enfren­

tar os desafios de hoje o profissional pre­

cisa cumprir duas exigências fundamen­

tais: ter uma sólida formação geral e uma

boa educação profissional.

Os profissionais que vão enfrentar o mun­

do moderno devem estar preparados para

o trabalho e para o exercício da cidada­

nia. Não mais a formação para um posto

de trabalho que prepare o homem "exe­

cutor de tarefas". A educação profissio­

nal forma o trabalhador pensante e flexí­

vel, no mundo das tecnologias avançadas.

Num país como o nosso que apresenta

diversidades físicas, socioculturais e eco­

nômicas marcantes, o modelo educacio­

nal tem que ser flexível. Os novos currí­

culos vão atender tanto ao mercado naci­

onal como às nossas características regi­

onais. Além de se adaptarem às exigênci­

as dos setores produtivos.

A Resolução CNE/CP nO 3, de 18.12.2002,

DOU de 23.12.2002, que institui as Diretrizes

Curriculares Nacionais Gerais para a organi­

zação e o funcionamento dos cursos superio­

res de tecnologia diz, em seu art. 10, que:

Art. 10 A educação profissional de nivel

tecnológico, integrada às diferentes for­

mas de educação, ao trabalho, à ciência e

à tecnologia, objetiva garantir aos cida­

dãos o direito à aquisição de competên­

cias profissionais que os tornem aptos

para a inserção em setores profissionais
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nos quais haja utilização de tecnologias.

Além disso, o art. 2° da referida Resolução

CNE/CP nO 3 afirma:

Art. 2° Os cursos de educação profissio­

nal de nível tecnológico serão designa­

dos como cursos superiores de tecnolo­

gia e deverão:

1- incentivar o desenvolvimento da capa­

cidade empreendedora e da compreen­

são do processo tecnológico, em suas

causas e efeitos;

11 incentivar a produção e a inovação ci­

entífico-tecnológica, e suas respecti­

vas aplicações no mundo do trabalho;

III desenvolver competências profissio­

nais tecnológicas, gerais e específicas,

para a gestão de processos e a produ­

ção de bens e serviços;

IV propiciar a compreensão e a avaliação

dos impactos sociais, econômicos e

ambientais resultantes da produção,

gestão e incorporação de novas tecno­

logias;

V promover a capacidade de continuar

aprendendo e de acompanhar as mu­

danças nas condições de trabalho, bem

como propiciar o prosseguimento de

estudos em cursos de pós-graduação;

VI adotar a flexibilidade, a interdiscipH­

naridade, a contextualização e a atua­

lização permanente dos cursos e seus

currículos;

VII garantir a identidade do perfil profis­

sional de conclusão de curso e da res­

pectiva organização curricular.

Por sua vez, determina o artigo 3° da mes­

ma Resolução:

Art. 3° São critérios para o planejamento

e a organização dos cursos superiores de

tecnologia:

I o atendimento às demandas dos cida­

dãos, do mercado de trabalho e da so­

ciedade;

11 a conciliação das demandas identifi.

cadas com a vocação da instituição de

ensino e as suas reais condições de

viabilização;

III a identificação de perfis profissionais

próprios para cada curso, em função

das demandas e em sintonia com as

políticas de promoção do desenvolvi­

mento sustentável do País.

Ora, o técnico em contabilidade é um pro­

fissional que atua em um contexto que apre­

senta, a cada dia, maiores exigências para o

exercicio de sua profissão. Seja no que diz

respeito ao registro e à elaboração das demons­

trações contábeis, à interpretação de uma le­

gislação complexa, ao dominio de um número

cada vez maior de softwares exigidos pelos

órgãos públicos, para a prestação de contas,

seja no que diz respeito ao dominio das no­

vas técnicas contábeis, tudo leva à constata­

ção de que o melhor enquadramento do ensi­

no técnico da contabilidade é na educação

profissional tecnológica de graduação.

Cabe ressaltar que um técnico formado em

um curso de graduação tecnológica adquirirá

uma mentalidade capaz de lhe oferecer muito

mais condições para o exercicio da profissão.

Isso tanto pela estrutura fisica das Instituições

de Ensino Superior como pelo seu corpo do­

cente mais qualificado. É inadmissivel concor­

dar que uma escola da educação profissional

técnica de nivel médio tenha condições de

formar um técnico contábil em apenas 800

horas-aula profissionalizantes.

Portanto, as "demandas dos cidadãos, do

mercado de trabalho e da sociedade" estão

relacionadas à necessidade de formar profis­

sionais capazes de registrar os fatos monetá­

rios das pessoas juridicas, elaborar as demons­

trações contábeis e realizar as demais funções

técnicas da contabilidade, já que é pelas de­

monstrações contábeis que as pessoas juridi­

cas se comunicam com o mundo e realizam

os seus negócios. Considerando que as pes­

soas jurídicas precisam elaborar essas de­

monstrações, o Brasil necessita que os profis­

sionais sejam cada vez mais qualificados para
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suprir as demandas do mercado, que é cada

vez mais complexo.

A política de ensino técnico tem por obje.

tivo formar profissionais voltados para a exe­

cução de tarefas auxilíares àquelas que deman­

dam conhecimento técnico e/ou cientifico

mais aprofundado. O ensino tecnológico, por

seu turno, visa a otimização dos recursos gas­

tos com a formação de profissionais de gra­

duação_

O perfil do profissional egresso do curso

proposto é o do responsável pela elaboração

das demonstrações contábeis, assumindo as

responsabilidades prescritas nas alíneas "a" e

"b" do arl- 25 do Decreto-Lei nO 9.295/46_

3 POR QUE O ENSINO TÉCNICO

NÃO PODERIA SER MINISTRADO

EM CURSOS PROFISSIONAIS DE

NíVEL MÉDIO, E SIM EM CURSOS

DE GRADUAÇÃO TECNOLÓGICA?

A formação do técnico em contabilidade

deve ser ministrada pelas Instituições de En­

sino Superior porque a contabilidade é desen­

volvida a partir da integração de duas funções

e o atual sistema de ensino tem promovido o

afastamento entre elas.

A primeira função busca fazer o profissio­

nal contábil conhecer os procedimentos de

execução e organização dos serviços de con­

tabilidade em geral, que compreendem as ati­

vidades referentes aos departamentos de es­

crituração contábil, de escrituração fiscal e de

pessoal. Nessa situação, o profissional é o res­

ponsável pela escrituração de todos os lívros

que compõem o conjunto dos documentos que

viabilizam o levantamento e a oficialização do

balanço patrimonial, do demonstrativo de re­

sultado econõmico e de todas as demais de­

monstrações contábeis. Essas atividades são

Sa/ézlo Dagostim J- - - -

desenvolvidas para que as pessoas juridicas

possam se comunicar com o mundo, viabili­

zando, assim, os seus negócios. Essas funções

são chamadas de funções técnicas da contabi­

lídade e o profissional, ao executá-Ias, torna­

se o técnico contábil "da empresa".

A segunda forma de atuação diz respeito

às atividades académicas. São atividades de­

senvolvidas em empresas públícas ou priva­

das que já possuem profissional responsável

pela elaboração das demonstrações contábeis.

São atividades de análise, de revisão, de ori­

entação técnica. São tarefas que só o conta­

dor está habilitado a realízar. Ele as executa

tendo por base as demonstrações contábeis

e os controles internos das próprias pessoas

juridicas. Fazem parte desse conjunto de ati.

vidades a auditoria, a perícia, a arbitragem, a

revisão de contas, a apuração de haveres, a

assessoria contábil, fiscal, pessoal. Ao Con­

selho Fiscal das pessoas juridicas, a análise

de custo, de capital de giro, de viabilidade

econõmica, etc. É o trabalho dito cientifico,

pois o contador, através do desenvolvimen­

to dessas funções, diagnostica a situação da

pessoa juridica, recomendando as providên­

cias para mantê-la saudável. Essa função é

normalmente desenvolvida por contadores in­

dependentes, contadores não empregados.

Contudo, mesmo quando empregado, o con­

tador também pode desenvolver as ativida­

des acadêmicas. Ou seja: com base nas de­

monstrações contábeis, presta toda a asses­

soria e orientação para que a empresa onde

atua desenvolva as suas atividades com se­

gurança.

Dessa forma, a obtenção das demonstra­

ções contábeis corresponde ao fim a que se

destina a função técnica e ao início da função

especulativa (acadêmica) da contabilidade'.

1 Há, ainda, a função científica, que diz respeito à produçâo do conhecimento contábil, à inovação, à pesquisa. Essa função é exercida nas
universidades, em nível de pesquisa e pós-graduação
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A lei que regulou o exercício da profissão

observou essa divisão. Tanto é assim que ela

autorizou o contador a desenvolver também

a função técnica da profissão.
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FUNÇÃO TÉCNICA FUN�ÃO
Desenvolvida por ACAD MIÇA,«

técnicos em contabilidaâi; Desenvolvida por

e contadores
contadores (art. 2$)

........

,Ir , ir

a) organização e execução de

serviços de contabilidade em

geral;

b) escrituração dos livros de

contabilidade obrigatórios, bem

como de todos os necessários

no conjunto da organização

contábil e levantamento dos

respectivos balanços e

demonstrações;

Deslocar a formação do técnico em conta­

bilidade para as Instituições de Ensino Supe­

rior como curso de graduação tecnológica

mantém a unidade original da contabilidade,

eliminando o grande desnível que hoje há en­

tre uma e outra de suas funções. Tanto a edu­

cação tecnológica como o bacharelado não

perderiam de vista a sua base comum, que são

os registras e a elaboração das demonstrações

contábeis. Somente após a aquisição dessa

�peridas�d�mffloue�r�ud�w�

revisão de balanços e de contas

em geral, verificação de haveres,

revisão permanente ou periódica

de escritas, regulações judiciais.

ou e�rajudiciais de avarias

grossas ou comuns, assistência

aos Conselhos Fiscais das

sociedades anónimas e quaisquer

outras atribuições de natureza

técnica conferidas por lei aos

profissionais da contabilidade.

base comum é que o aluno passaria ao estudo

das relações de causa e efeito entre os fatos

monetários e o patrimônio. Ou seja, após ter

obtido o diploma de tecnólogo em contabili­

dade, o aluno poderia cursar as disciplinas

complementares para obter o diploma de ba­

charel em Ciências Contábeis e tornar-se con­

tador. O gráfico a seguir apresenta a estrutura

de ensino que se propõe e sua relação com as

habilitações profissionais.
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..•. CONTABILIDADE
. Ensino da Contabir

Habilita o profissional

funções técnicas ele

elaboração eles

T�CNICO EM CQN1j

Com o deslocamento da formação do pro­

fissional técnico em contabilidade para a edu­

cação profissional tecnológica, passaria a

existir um curso técnico com um prazo míni­

mo de realização mais longo (2 anos), enquan­

to o bacharelado em Ciências Contábeis teria

um prazo mínimo de realização menor (3

anos). Isso porque o Curso Superior de Tec-

SUPERIOR

.� ,UI,. O profissional a compreender
.. 0u.s/6es cientificas, técnicas, sociais,
.�e financeiras em âmbito

íiêt/oIl8I a internacional, nos diferentes
.iMdetOa dg organizaçfJo, assegurando o
_0dofflltlio eles responsabilidades
IuIIf/Onf11S envolvendo apurações,

-�pertclas. arbitragens, domfnio
�fi ele quantificações de

.�financeiras. patrimoniais e
... . . com fi plena utilizaçfJO

; . .... � rave/arldo a

, pera avaliar

como

�
-<::;::'<

EMCI�NCIAS
, doNTABEIS

CONTADOR

nologia em Contabilidade e o Bacharelado em

Ciências Contábeis teriam as mesmas matri­

zes curriculares até o quarto semestre. Des­

sa forma, o ensino da contabilidade seria

desenvolvido nas Instituições de Ensino Su­

perior através da conclusão de dois módu­

los: o módulo tecnológico e o módulo acadê­

mico.
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CURSO DE CiêNCIAS CONTÁBEIS

•
PRIMEIRO MÓDULO

Estudo das técnicas conlábeis:

Formação do TECNÓLOGO EM CONTABILIDADE
(TECNICO CONTÁBIL)..

SEGUNDO MÓDULO
Estudo das Ciências Conlábels

Formação do BACHAREL EM ciêNCIAS CONTÁBEIS
(CONTADOR)

Assim sendo, todos os cursos de Ciências

Contábeis, obrigatoriamente, formariam téc­

nicos em contabilidade (através da graduação

tecnológica), num primeiro módulo de ensi­

no, e o profissional técnico em contabilidade

deixaria de ser um oriundo da educação pro­

fissional técnica de nivel médio, desenvolvi­

do fora do ãmbito do ensino superior.

Além da homogeneização no ensino (já que,

para ser contador, o profissional deverá ser

também técnico contábil), uma injustiça pra­

ticada hoje aos estudantes de Ciências Contá­

beis seria corrigida. Como se sabe, no curso

de Ciências Contábeis são desenvolvidos, nos

semestres iniciais, os conteúdos relativos ao

exercicio da função técnica da contabilidade

(registros e elaboração das demonstrações

contábeis). Tais conteúdos são praticamente

os mesmos desenvolvidos nas escolas profis­

sionais técnicas de nível médio, e isso porque

a Lei atribui o exercicio de idênticas funções

aos profissionais de diferentes niveis de ins­

trução: o contador e o técnico em contabilida­

de. O que se observa, contudo, é que, por pro­

blemas estruturais, e pela própria diferença

na natureza das instituições de ensino envol­

vidas, o desnível de conhecimento é bastante

acentuado entre a formação do técnico do

ensino profissional de nível médio e aquela

adquirida nos cursos de Ciências Contábeis.

Contudo, embora tendo concluido as discipli­

nas referentes ao exercício da função técnica

da contabilidade e estando melhor prepara­

dos tecnicamente do que os alunos egressos

do ensino profissional técnico de nivel mé­

dio, os profissionais de nivel superior somen­

te poderão executar as atividades técnicas após

a conclusão do curso, que é de, no mínimo,

3.000 horas. Enquanto isso, o técnico em con­

tabilidade, formado pelas escolas da educa­

ção técnica de nivel médio, está autorizado a

ingressar no mercado de trabalho após a con­

clusão das disciplinas contábeis, que totali­

zam aproximadamente 800 horas. Essa injus­

tiça seria corrigida ao se incluir o ensino téc­

nico contábil como curso superior de tecnolo­

gia, já que, tendo a mesma matriz curricular

até o quarto semestre, todo contador seria,

também, técnico contábil ao concluir o primei­

ro módulo de ensino.

4 COMO FICARIAM AS ATUAIS

ESCOLAS TÉCNICAS DE

CONTABILIDADE?

Ora, o ensino comercial brasileiro, desde a

sua constituição em 1931, sempre foi estrutu­

rado em três pilares:
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I O ensino comercial básico. que forma o

auxiliar de escritório;

2 o ensino comercial técnico. que forma o

guarda-livros ou técnico em contabilidade;

3 o ensino superior de ciências contábeis,

que forma o bacharel em Ciências Contábeis

(contador).

Assim, as atuais escolas técnicas de conta­

bilidade de ensino médio ministrariam uma

formação comercial básica e os detentores dos

certificados correspondentes seriam designa­

dos de auxiliares de escritório.

O ensino comercial técnico seria elevado

ao nivel de ensino de graduação tecnológica e

os detentores desse diploma seriam chama­

dos de técnicos em contabilidade, podendo

exercer as atribuições previstas nas alíneas "a"

e "b" do Decreto-Lei nO 9.295/46.

O ensino superior de Ciências Contábeis

continuaria a formar o bacharel em Ciências

Contábeis (contador). Contudo. como as ma­

trizes curriculares do Curso Superior de Tec­

nologia em Contabilidade e o bacharelado se­

rão sobrepostos até o quarto semestre. todos

os bacharéis em Ciências Contábeis deverão

necessariamente cursar as disciplinas desen­

volvidas no curso de graduação tecnológica

em contabilidade. como um primeiro módulo

de ensino.

Há um amplo espaço para a atuação das

instituições de ensino médio, mantendo, in­

clusive, os cursos tais como eles se encontram.

Eles formariam auxiliares de escritório, a exem­

plo de outras profissões. Isso porque. nas de­

mais profissões, os detentores das habilita­

ções obtidas através dos cursos profissionais

técnicos de nível médio, não assumem respon­

sabilidades civis e criminais no desempenho

de suas atividades. O técnico em contabilida­

de, na atual estrutura de ensino e com a atual

regulamentação da profissão, é o único pro­

fissional oriundo da educação técnica de ní­

vel médio a quem a lei atribui responsabilida-

des pelo exercicio de suas funções.

A Lei nO 11.101. de 09.02.2005. que regula

a recuperação judicial e extrajudicial e a fa­

lência do empresário e da sociedade empre­

sária. estabelece. no seu artigo 168. que co­

mete crime. com pena de reclusão (de três a

seis anos) e multa, com aumento da pena. o

agente que:

a) elaborar escrituração contábil ou balan­

ço com dados inexatos;

b) omitir, na escrituração contábil ou no

balanço. lançamento que deles deveria cons­

tar, ou alterar escrituração ou balanços verda­

deiros;

c) destruir. apagar ou corromper dados

contábeis ou negociais armazenados em com­

putador ou sistema informatizado;

d) simular a composição do capital social;

e) destruir, ocultar ou inutilizar. total ou

parcialmente, os documentos de escrituração

obrigatórios.

Além disso, o Código Civil (Lei 10.406/02).

em seu artigo 1.177. prevê a obrigatoriedade

de indenização por atos culposos e dolosos

se o profissional cometer falha na escritura­

ção e elaboração das demonstrações contábeis.

O mesmo Código. em seus artigos 1.179 a

1.195, institui as normas de escrituração con­

tábil para a elaboração das demonstrações

contábeis. Já o artigo 22 do Decreto-Lei 9.295/

46 prevê a suspensão do exercício profissio­

nal para quem cometer irregularidades na es­

crituração contábil. A inclusão do curso técni­

co nas instituições de ensino superior faria

cumprir o que estabelece o parágrafo segun.

do do artigo 1.184 do Código Civil Brasileiro,

que determina que o balanço patrimonial e o

demonstrativo de resultado económico deve­

rão ser assinados por "técnico em Ciências

Contábeis legalmente habilitado".

Portanto, o técnico em contabilidade não é

um técnico como os demais. Diferentemente

dos outros técnicos que passaram, como ele,
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pelos bancos das escolas técnicas de nivel

médio, o técnico contábil é um profissional

que assume responsabilidades, inclusive cri­

minais. Por isso, os técnicos formados nessas

instituições de ensino deveriam ser intitula­

dos auxiliares de escritório.

CONClUSÃO

O presente artigo procurou alertar para a

necessidade dos Conselhos, apesar das trans­

formações que vêm ocorrendo na estrutura do

ensino no país, continuarem habilitando téc­

nicos em contabilidade, para fazer cumprir as

normas que regulam a profissão contábil, já

que são atividades privativas do contador so­

mente aquelas elencadas na alinea "c" do an.

25 do Decreto-Lei nO 9.295/46.

Além de chamar a atenção para a necessi.

dade de se passar a considerar o técnico em

contabilidade como um profissional com for­

mação na educação profissional tecnológica,

e não na educação profissional técnica de ni­

vel médio. A diferença é que os cursos tecno­

lógicos são desenvolvidos nas instituições de

ensino superior, enquanto que os cursos da

educação profissional técnica de nivel médio

são desenvolvidos em outros estabelecimen­

tos de ensino.

Habilitando os técnicos nas instituições de

ensino superior, estar-se-ia cumprindo a de­

terminação do � 2° do artigo 1.184 do Código
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requisito para cursar o bacharelado em Ciên­
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vistas nas alineas "a" e "b" do artigo 25 do
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Evitar a repetição de conteúdos na forma­

ção dos tecnólogos contábeis que vierem a se

tornar bacharéis.

É essa proposta. São questões que dizem

respeito a toda a profissão. Não basta, contu­

do, que seja aprovada a referida proposta. É

preciso que essas idéias sejam difundidas para

toda a classe contábil e nos cursos de Ciênci­

as Contábeis.
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